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A Covid-19 nos Marajós: reflexões 
sobre territórios negros e educação

Gisele Joicy da Silva Guimarães1

Jacqueline Tatiane da Silva Guimarães2

Resumo
Abordamos a pandemia da Covid-19 e os seus impactos na Amazônia marajoara, contemplando 
os aspectos socioespacial e racial, para então pensarmos sobre os desafios impostos às políticas 
educacionais na região. Esta pesquisa é exploratória, pautada em levantamento bibliográfico e 
documental. Iniciamos tratando das proporções da pandemia, pensando sobre os seus impactos 
em territórios negros. Em segundo lugar, sobre a Amazônia e o Marajó, as suas pluralidades e o 
quadro social da infância marajoara em tempos de isolamento. Por fim, tecemos reflexões sobre a 
importância desse território ser pensado em suas especificidades, compreendendo a sua diversida-
de e a (re)existência das comunidades e sujeitos negros, incluindo os profissionais que constroem 
a educação nos Marajós.
Palavras-chave: Marajó; Educação; Tecnologia.

Abstract
Covid-19 in Marajós: reflections on black on territories and education

We approach the COVID-19 pandemic and its impacts on the Marajoara Amazon, contemplating 
socio-spatial and racial aspects, so that we can think about the challenges imposed on educational 
policies in the region. This research is exploratory, based on a bibliographical and documental 
survey. We started, dealing with the proportions of  the pandemic, thinking about its impacts on 
black territories. Second, about the Amazon and Marajó, their pluralities and the social frame-
work of  Marajoara childhood in times of  isolation. Finally, we reflect on the importance of  this 
territory being thought of  in its specificities, understanding its diversity and the (re)existence of  
black communities and subjects, including professionals who provide education in the Marajós.
Keywords: Marajó; Education; Technology.

Resumen
Covid-19 en Marajós: reflexiones sobre territorios negros y educación

Abordamos la pandemia del COVID-19 y sus impactos en la Amazonía marajoara, contemplando 
aspectos socioespaciales y raciales, para luego pensar en los desafíos impuestos a las políticas edu-
cativas en la región. Esta investigación es exploratoria, basada en un levantamiento bibliográfico 
y documental. Empezamos, lidiando con las proporciones de la pandemia, pensando en sus impac-

1 Universidade Federal do Pará (UFPA), Belém, PA, Brasil.

2 Universidade Federal do Pará (UFPA), Marajó, PA, Brasil.

https://orcid.org/0009-0007-0402-763X
https://orcid.org/0000-0001-5485-6611


A Covid-19 nos Marajós: reflexões sobre territórios negros e educação
Gisele Joicy da Silva Guimarães e Jacqueline Tatiane da Silva Guimarães

114Revista Contemporânea de Educação, V. 18, N. 43 (2023)
http://dx.doi.org/10.20500/rce.v18i43.59987

O
R

IG
IN

A
L

 A
R

T
IC

L
E

tos en los territorios negros. En segundo lugar, sobre la Amazonía y Marajó, sus pluralidades y el 
entramado social de la infancia marajoara en tiempos de aislamiento. Finalmente, reflexionamos 
sobre la importancia de que este territorio sea pensado en sus especificidades, comprendiendo su 
diversidad y la (re)existencia de comunidades y sujetos negros, incluidos los profesionales que 
brindan educación en Marajós.
Palabras clave: Marajó; Educación; Tecnología.

Introdução
No final de 2019, foram verificados indícios de um novo vírus na cidade de 

Wuhan, na província de Hubei, China, desencadeando diversos casos de pneumonia 

por causas desconhecidas. Após a análise do material genético, foi constatado que se 

tratava de um novo betacoronavírus, que, com o tempo, passou a ser designado como 

SARS-CoV-2, do inglês Severe Acute Respiratory Syndrome Corona virus 2 (Fundação 

Osvaldo Cruz, 2020a). Até então, nesse contexto, a ideia de um efeito direto do avanço 

da Covid-19 estaria restrita ao campo da saúde, enquanto algo tão somente biológico. 

Porém, em pouco tempo, esse vírus tomou proporções mundiais, revelando as desi-

gualdades e a divisão de classes (Davis, 2020). 

No mês de fevereiro de 2020, foi oficialmente confirmado o primeiro caso 

de pessoa infectada pelo novo coronavírus no Brasil, para, então, no mês de mar-

ço, ser evidenciado o alastramento de uma pandemia de ordem global em regiões 

periféricas. No entanto, o contexto pandêmico, de maneira dinâmica, foi revelando 

o seu caráter desigual, cujo principal alvo eram as pessoas em situação de vulnera-

bilidade social. Fato que reforçou a necessidade de abordagens que problematizem 

a relação entre os óbitos causados pela Covid-19 com os marcadores sociais como 

classe, raça, gênero e sobretudo território. Os sujeitos que vivem em situação de 

pobreza são e sempre serão os principais atingidos por epidemias, considerando-se 

fatores como a falta de alimentação adequada e a forte tendência de exposição a si-

tuações de risco nos processos de trabalho, mas, principalmente, situações decorren-

tes das diferenciações territoriais, como, por exemplo, o não acesso ao saneamento  

básico adequado. 

De acordo com Harvey et al. (2020), na retórica “estamos todos juntos”, está 

contida mais uma forma de camuflar as “práticas sinistras” colocadas por determi-

nados governos nacionais. É importante destacar que o vírus em questão teve alto 

desempenho, então agravado por uma política de morte que já vinha sendo executada, 
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ou seja, a Covid-19 tão somente fortaleceu esse processo. Vidas foram perdidas pelo 

vírus SARS-CoV-2, mas também pela fome, agudizada pelo desemprego e outras pela 

violência que continuou atingindo os corpos negros nas periferias. 

Em maio de 2020, em pleno auge pandêmico da Covid-19, assistimos a dife-

rentes mobilizações no mundo em torno do movimento Black Lives Matter, retomado 

com mais força diante da morte cruel de George Floyd. No Brasil, nomes como o do 

adolescente João Pedro e do menino Miguel, de cinco anos, passaram a ressoar nas 

ruas e meios de comunicação como tristes exemplos de que crianças negras, mesmo 

em isolamento social, continuam sendo violentadas e dizimadas por um racismo que 

se faz estrutural num país que tem 56% da sua população se autodeclarando preta e 

parda, ou seja, negra (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022). 

Dessa forma, considerando estas linhas, no presente artigo abordamos sobre 

a pandemia da Covid-19 e os seus impactos na Amazônia marajoara, contemplando os 

aspectos socioespacial e racial, para pensarmos sobre os desafios impostos às políticas 

educacionais da região, visando compreender de que forma as dificuldades enfrentadas 

são expressão do racismo estrutural e ambiental a que os chamados territórios negros 

estão propensos. Nos guiamos pelos seguintes questionamentos: I) Como este contex-

to de privações e isolamento se deram em territórios como o da Amazônia marajoara, 

envolvida por dinâmicas dos rios e florestas que influenciam diretamente na mobilida-

de dos sujeitos que vivem nela? e II) Como se deu a modalidade de ensino remoto nos 

municípios do Marajó? 

Esta pesquisa é exploratória, pautada em levantamento bibliográfica e do-

cumental. Inicialmente, contextualizamos o cenário educacional em meio à crise 

sanitária e humanitária da Covid-19, tomando como consideração os profissionais en-

volvidos e as infâncias negras. No segundo momento, tratamos sobre a Amazônia e a 

pluralidade do Marajó, apresentando os desafios enfrentados pela sua população, que 

em sua maioria é negra e atingida por diferentes formas de manifestação da pobreza 

e violência, que existiam antes mesmo do avanço da Covid-19. Por fim, indicamos 

reflexões que nos direcionam a um entendimento sobre a importância deste território 

ser pensado em suas especificidades territoriais, compreendendo a sua diversidade e a 

(re)existência de populações e comunidades negras, bem como dos profissionais que 

constroem e efetivam a educação nos Marajós. 
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Contexto socioespacial do território negro marajoara e os impactos 
da Covid-19

Agenor Sarraf  Pacheco (2011), em “E o negro se vestiu de índio�”, trata da 

existência de identidades afroindígenas no território marajoara enquanto produtos 

das assimilações, mediações e trânsitos culturais entre pessoas africanas e indígenas 

que deram origem às populações locais. Para Pacheco (2011), desta mescla nasceram 

as fazendas, quilombos e mocambos, além dos saberes e culturas3. 

Os modos de produção praticados na Amazônia até os anos de 1960 não eram 

orientados por uma economia de mercado. À época, destacavam-se formas autôno-

mas provindas do relacionamento entre o habitante e o ambiente natural, algo muito 

mais próximo de um extrativismo de subsistência indígena e quilombola (ligadas às 

diásporas indígenas e africanas no Marajó) (Pacheco, 2023). Como parte dos eventos, 

destaca-se o genocídio humano e cultural de indígenas que viabilizaram a estratégia 

de ocupação territorial, posto que nunca fez parte da intenção colonial distribuir a 

riqueza advinda dos ciclos de exploração dos recursos naturais para as aglomerações 

humanas tradicionais ou desenvolver soluções logísticas e tecnológicas que viessem a 

consolidar uma qualidade de vida para as populações da floresta.

Contudo, assumir que os ciclos econômicos possam ter alterado as relações 

sociais tradicionais não significa afirmar que os modos de vida tradicionais tenham 

sido extintos por completo, mas, em síntese, foram apagados e silenciadas pelo ponto 

de vista da adoção da estratégia de amnésia coletiva em solo amazônico ao negar pro-

tagonismo histórico a indivíduos não brancos (Bento, 2002; Cardoso & Muller, 2017). 

A ocupação do Marajó é parte do retrato do avanço das novas fronteiras do 

capital para o oeste, sendo algo perceptível nos assentamentos às margens de estrada, 

no encontro de rios, ou no inchaço urbano de cidades mais antigas (Castro, 2008), que 

aponta para um urbano que está vinculado a um padrão eurocentrado; cidades “ideali-

zadas” a partir do padrão colonizador. 

Conflitos socioterritoriais ainda perduram nos dias de hoje, consequências do 

processo (intencional) de racialização espacial, uma das facetas (ou dimensionalidade) 

3 Nas palavras de Pacheco: “[�] para persistir com memórias de seus saberes e tradições, índios, 
negros e seus descendentes, em condições adversas de vida, misturaram seus corpos, almas, senti-
mentos e culturas, forjando uma nova identidade cambiante em territórios da “diferença colonial” 
(2011, p. 3).
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do racismo, no caso, racismo ambiental, em que as identidades, valores e culturas de 

etnias não brancas foram e são oprimidas pela universalização eurocêntrica. Da im-

posição da subjetividade e da particularidade do indivíduo branco. Gerando, assim, 

efeitos cruéis acentuados pela pandemia da Covid-19.

Como as dinâmicas urbanas dentro do Marajó são distintas, convencionou-se 

dividir em: Marajó Oriental e Marajó Ocidental. O primeiro, com dinâmica urbana 

bastante influenciada pela capital paraense, é composto pelos municípios de Cachoeira 

do Arari, Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa Cruz do Arari e Soure; enquan-

to o segundo é composto pelos municípios de Chaves, Afuá, Anajás, Bagre, Gurupá, 

Breves, Melgaço, Portel, Curralinho e São Sebastião da Boa Vista (Guimarães, 2021). 

Sendo que, recentemente, especificamente no mês de janeiro de 2022, o governador 

do estado do Pará assinou o decreto que retira Oeiras do Pará da região de integração 

do Tocantins para incluí-lo no Marajó, alcançando assim, ao todo, 17 municípios ma-

rajoaras (Figura 1).

Figura 1 – Mapa de localização dos Marajós.

Mapa de Localização: Marajós do Ocidental e Oriental
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Como é possível observar na Figura 1, a maioria dos municípios se encon-

tram no Marajó Ocidental, enquanto o Marajó Oriental compreende uma pequena 

parcela, estando próximos da capital paraense. O tempo dos deslocamentos, no modal 

marítimo, para a porção Ocidental é de, aproximadamente, 14 horas e para a Oriental, 

em torno de 3 horas. Os dados populacionais descritos no Caderno Técnico elaborado 

e divulgado pelo Observatório do Marajó aponta que, no ano de 2020, na época com 

16 municípios, estimava-se que dos 564.199 habitantes, cerca de 72,62% localizavam-

-se na parte Ocidental do arquipélago e, na parte Oriental, 32,10%.  

O Marajó, como um todo, é um território negro em que o percentual para a 

existência de população negra varia entre 78% e 90%. Os municípios da parte Oriental 

mais populosos no que se refere a uma população negra, com destaque para Cachoeira 

do Ariri, Salvaterra e Soure. Estes dois últimos, inclusive, apresentam um processo 

político mais desenvolvido quanto ao reconhecimento e preservação de territórios ét-

nicos, constando o reconhecimento oficial de quilombos. Importante indicar que, dos 

seis municípios que compõem o Marajó Oriental, 10.042 habitantes se autodeclara-

ram quilombolas no censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

de 2023, enquanto que, nos 11 municípios do Marajó Ocidental, verificamos o total de 

10.401, sendo que 3.500 pertencem ao recém-município incluído na região de integra-

ção marajoara, Oeiras do Pará, que pertencia à região tocantina e que se destaca pelo 

acentuado número e histórico quilombola4. 

Neste mesmo levantamento identificamos que, nos municípios de Chaves, 

Afuá, Anajás, Breves, Melgaço e São Sebastião da Boa Vista, não há sequer um habi-

tante que tenha se autodeclarado quilombola. Fator que nos permite compreender os 

impactos da ausência de políticas públicas e ações que visem fortalecer as memórias 

das ancestralidades africanas e indígenas na região. 

Pacheco (2023), ao tratar sobre a história da Amazônia marajoara, destaca 

que o Marajó foi a porta de entrada do negro africano na Amazônia e assim desmiti-

fica a compreensão de que, na região, as heranças culturais, as memórias, os hábitos e 

a arte marajoara tenham tido somente influências das populações indígenas, quando, 

na verdade, devemos nos atentar que neste território o existir marajoara se constitui 

4 Mais informações detalhadas na matéria do G1 Economia intitulada “Censo do IBGE: 110 cidades 
concentram metade da população quilombola do Brasil”; veja quais são dados inéditos sobre popula-
ção quilombola no país foram divulgados nesta quinta-feira (27) pelo IBGE. Mais de 1,3 milhão de 
brasileiros se autodeclaram quilombolas”, escrito por Clara Velasco (2023). 
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no encontro entre indígenas e negros africanos. Deste modo, considerando os fluxos 

históricos e sociais, observamos que o Marajó se constitui em um território negro, 

concentrando sujeitos que são diretamente atingidos pela vulnerabilidade social e 

pela falta de equipamentos urbanos que ainda não alcançam uma população diversa. 

Contexto caracterizado por diferentes demandas junto às políticas públicas, não al-

cançando pretos e pardos que vivem em áreas, destacadamente, periurbanas, sendo 

espaços de transição que articulam funções urbano-rurais, que são as periferias das 

áreas urbanas, assim como da área rural, que concentram comunidades ribeirinhas 

e quilombolas. 

Conforme dados do IBGE do ano de 2010, a população urbana do Marajó re-

presentava 40%; a população rural, 60%, em sua maioria constituída por homens (52%) 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010). São assentamentos humanos 

precários que carecem de serviços de abastecimento de água e não dispõem de meios 

para garantirem para si condições dignas de moradia, como banheiros privativos.

O município de Breves é o maior em termos de população urbana (50%), se-

guido por Santa Cruz do Arari (48,98%). Chaves figura como sendo a menor aglome-

ração com 12,20%. No arquipélago do Marajó existe uma concentração expressiva 

de estratos sociais mais vulneráveis. Na porção Oriental, cerca de 67,19% de sua po-

pulação possuía rendimentos entre 0 e 1 salário-mínimo. Em termos relativos, este 

estrato se encontrava também concentrado no Marajó Ocidental, em torno de 73,01% 

da população para o mesmo ano. Deste cenário, o município de Soure apresentava a 

menor recorrência, então com 62,28% da população em situação de vulnerabilidade 

econômica. Da porção ocidental, o município de Melgaço apresenta a maior ocorrên-

cia de pessoas vulneráveis em termos econômicos, com 78,84% (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2010). 

Os dados estatísticos, nesse sentido, apenas confirmam as leituras socioespa-

ciais de que no Marajó a produção espacial ao estar associada aos ciclos econômicos, 

seja do passado ou do presente (em curso), tendem a aprofundar as diferenciações 

espaciais entre os municípios que compõem o arquipélago. Sendo assim, o esforço in-

vestigativo de identificar e captar a diversidade dentro do arquipélago do Marajó nos 

direciona a compreender a existência de uma rede urbana fragmentada, que, parado-

xalmente, está interligada em diferentes escalas a partir das dinâmicas dos rios, numa 

espécie de microrredes espaciais. 
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As vidas e corpos infantis marajoaras em tempos da Covid-19
A pandemia da Covid-19 escancarou a estrutura desigual com que a nossa so-

ciedade se perpetua, deixando de ser um vírus com propensão a atingir somente corpos 

idosos, para então ser uma doença que atingiria corpos fragilizados pela falta de sanea-

mento básico, pela ausência de uma moradia adequada, pela frágil estrutura de saúde 

pública e, por fim, pelos corpos fatalmente atingidos pela fome. Além de representar um 

grande desafio associado à distância em termos espaciais e ao acesso tecnológico, sendo 

este último um componente importante para o enfrentamento das mazelas e conflitos 

acirrados tanto na esfera doméstica quanto nos espaços públicos como um todo.

O Marajó foi gravemente atingido pelo vírus em abril do ano de 2020  

(Figura 2). Os dados até então divulgados pelos boletins epidemiológicos de prefei-

turas municipais indicavam que apenas em um mês os casos confirmados haviam au-

mentado em 155%, o que correspondia a 125 casos por dia, conforme levantamento 

realizado pela equipe do Museu Emílio Goeldi, em sua terceira publicação da campa-

nha Marajó Vivo. A situação da pandemia da Covid-19 no Marajó, no mês de junho 

de 2020, demonstrava que as situações mais graves da doença estavam localizadas 

em municípios da porção Ocidental do Marajó, como Gurupá, Portel e Breves. Como 

pode ser observado em estudo desenvolvido Vieira et al. (2020), que indica as curvas 

ascendentes e acentuadas (Figura 2). 

Figura 2 – Curvas acumuladas de casos confirmados de Covid-19 no Marajó  

Ocidental entre os dias 14 de abril e 9 de julho de 2020, conforme dados levantados 

pelo Museu Paraense Emílio Goeldi.
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Nos municípios de Breves e Portel, no mês de junho (área sombreada na  

Figura 2), o número de óbitos havia crescido de 125 casos por dia para 173 casos, 

incremento de 38,40%. O menor número de casos ocorreu no município de Bagre 

(Figura 3). Do lado Oriental, a disseminação se desenvolveu de maneira mais branda 

em comparação ao Marajó Ocidental, em que as curvas maiores e crescentes foram 

registradas nos municípios de Ponta de Pedras, Muaná e Salvaterra. Sendo que no 

mês de junho, o município com menor ocorrência foi Santa Cruz do Arari, ainda que 

sua taxa de letalidade tenha aumentado de 41 óbitos para 52 naquele mesmo mês (área 

sombreada) (Vieira et al., 2020). 

Figura 3 – Curvas acumuladas de casos confirmados de Covid-19 no Marajó Oriental 

entre os dias 14 de abril e 8 de julho de 2020, conforme dados levantados pelo Museu 

Paraense Emílio Goeldi.
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As infâncias sofreram muito com a pandemia, mas pouco falamos sobre os 

seus rebatimentos, em decorrência da intercessão entre a gerofobia/etarismo e o adul-

tocentrismo. Fala-se em gerofobia, pois em nossa sociedade a morte de pessoas ido-

sas liga-se a ideia de corpos descartáveis, enquanto o adultocentrismo se manifestou 

justamente no simples ignorar dos sentimentos de crianças, haja vista que existe um 

discurso comum de que ser criança é fácil, simples e de que na infância não existem 

motivos para estresses e sofrimento. 
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Faz-se fundamental a compreensão sobre a necessidade de fortalecimento das 

políticas públicas voltadas para as infâncias, diante do fato de que, independentemente 

do número populacional que crianças representam na sociedade e de que a sua exis-

tência seja transitória, eles sempre serão presentes em nossas vidas, nas comunidades 

e nas cidades, pois a infância é estrutural (Corsaro, 2011). 

Conforme dados do IBGE do ano de 2010, o município de Melgaço, em re-

lação a sua população total, possuía o maior percentual de pessoas na faixa etária 

entre 0 e 14 anos que, em números absolutos, correspondia a 11.406. Em 2020, sua 

população na faixa etária de 0 a 6 anos, entendida como primeira infância, era de  

3.776 habitantes. Atualmente, a população aumentou em torno de 13% ao longo des-

ses mais de dez anos, passando para 12.871 habitantes entre 0 e 17 anos (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010; 2023). 

Em números absolutos, a maior população infantil está no município de 

Breves. No ano de 2010, esta parte da população representava 43% do total, isto é,  

40.097 habitantes de 0 a 14 anos. Sendo que para o ano de 2020, 12.676 habitantes 

eram da faixa etária de 0 a 6 anos. Atualmente, Breves possui 44.541 habitantes de 0 a  

17 anos; deste total, 67% são do gênero feminino entre 0 e 11 anos e 33% são ado-

lescentes de 11 a 17 anos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010; 

2023). Destaca-se quanto à população infantil que, em termos relativos, apresenta 

maior quantitativo populacional de pessoas entre 0 e 14 anos, com 45,98% para o ano  

de 2010.

No Marajó Oriental, em relação à população total, o município de Chaves 

apresenta a maior ocorrência de habitantes entre 0 e 14 anos para o ano de 2010, con-

forme IBGE (2010), na época com 41% (8.412). Já em números absolutos, o município 

de Muaná apresentava maior população entre 0 e 14 anos, com 13.050 habitantes. 

A pesquisa realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), 

em julho de 2020, demonstrava que os lares com crianças e adolescentes tiveram uma 

diminuição significativa de renda. Constatação esta que para os Marajós representava 

uma grave crise. No primeiro semestre de 2020, a cidade marajoara com maior núme-

ro de casos de Covid-19 foi Breves, com maior população dentro do arquipélago e re-

gistrando o maior índice do país. Na época, inclusive, não havia no Brasil ou no mundo 

um quadro avançado de contaminação, registrando um índice de 25% da população do 

referido município (Brasil, 2020b).
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Conforme dados disponibilizados pelo Conselho Municipal de Direito da 

Criança e do Adolescente (CMDCA) do município de Breves, nos anos de 2020 houve 

o registro de 280 casos de COVID-19 atingindo criança de 0 a 12, enquanto que, em 

2021, foram 88 e em 2022, correspondendo a 106 casos, sendo que se tratam somente 

dos primeiros 4 meses. Entre adolescentes teriam sido 158 casos em 2020, 80 em 2021 

e 92 em 2022. Quanto aos óbitos, houve o registro da morte de uma criança no ano de 

2021 (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022)

Salientamos que não tivemos acesso aos dados anteriores a fim de identificar-

mos uma recorrência, aumento ou estabilidade. Contudo, cabe destacar que, a partir 

de experiências decorrentes de sete anos de atuação na região, por parte de uma das 

autoras, é importante problematizar as fragilidades institucionais no que se refere a 

subnotificações, bem como de sistematização e divulgação de dados quanto aos casos 

de violações de direitos humanos no Marajó, em especial do Marajó Ocidental. Logo, 

refletir sobre o quadro marajoara em tempos de pandemia da Covid-19, em que fica-

mos trancados em nossas casas, os casos de violações dos direitos humanos de crianças 

e adolescentes não cessaram e que apesar destes registros, que se referem a uma parte 

do Marajó, devemos nos questionar e pensar sobre os casos que se omitiram e ficaram 

entre as sombras nas memórias de cada sujeito que vive a infância nas comunidades 

ribeirinhas e quilombolas marajoaras. 

Os desafios e perspectivas da educação em território negro marajoara 
Quanto à educação, de uma hora para outra, professores, pais e alunos tiveram 

que aprender a lidar com o distanciamento social ao adotarem um novo modelo de 

ensino, improvisado, que fazia grande uso de computadores, tablets, smartphones que 

requerem um potente sinal de internet ou, no mínimo, um pacote de dados robusto para 

que os encontros remotos fossem viabilizados. Segundo os dados do Censo Escolar da 

Educação Básica, ano 2022, os municípios da região Amazônica apresentam entre 0 e 

30% de escolas do ensino fundamental com acesso à internet; em oposição, os municí-

pios do sul e sudeste são cobertos entre 70% e 100%5. 

5 Ministério da Educação. (2023). Censo escolar 2022. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisa Educacionais Anísio Teixeira. https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/notas_estatis-
ticas_censo_da_educacao_basica_2022.pdf. 
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Neste último ponto, por exemplo, cabe adotar um olhar territorial que venha 

expor a importância das leituras espaciais nas estratégias de enfrentamento das dis-

tâncias geográficas por meio das tecnologias, uma vez que a realidade imposta pelas 

desigualdades espaciais, basicamente, trata-se de uma condição persistente. Nisto se 

justifica as abordagens iniciais que tiveram como intenção demonstrar o que significa 

o território amazônico para as políticas públicas, bem como contextualizar o lugar 

ocupado pelo Marajó. 

Assim, importante contextualizar como o território marajoara passou a sur-

gir no contexto nacional. Guimarães (2021; 2023) indica que o Marajó, em 2006, 

surgia no cenário nacional como lugar de abusos e exploração sexual infantil, re-

velando o funcionamento de uma rede de criminalidade. Posteriormente, em 2019, 

sob a “direção” de um governo federal reconhecidamente negacionista e genocida, 

retorna ao cenário do debate público, figurando como lugar de miséria e de despro-

teção da infância após as visitas da Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, que entendia que a construção de uma “fábrica de calcinhas” seria uma 

das estratégias para o combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adoles-

centes na região. 

Passados poucos anos, no mês de outubro de 2022, em período eleitoral, 

mais uma vez a infância marajoara e o Arquipélago do Marajó retorna aos holofotes 

nacional com uma afirmação feita pela então ex-ministra, durante culto realizado na 

Assembleia de Deus, em Goiânia, de ter encontrado na “Ilha do Marajó” crianças, de 

3 a 4 anos, traficadas, que teriam tido os seus dentes arrancados por seus estuprado-

res para “não morderem na hora do sexo oral”, assim como afirmou ter encontrado 

vídeos de bebês de 8 meses sendo estuprados e vendidos por até 100 mil reais, afir-

mações essas que estamparam dos maiores aos menores jornais e mídias sociais do 

país (Guimarães, 2023). 

Guimarães (2022; 2023), ao apresentar um dossiê a partir do vivido na região 

ao longo da pandemia de Covid-19 e da gestão bolsonarista, estando alicerçada em 

levantamento que teve como corpus as webnotíciais, nos apresenta as arenas discursivas 

em disputa que se concentraram na infância marajoara, mais uma vez, de forma este-

reotipada, homogeneizando tanto as infâncias quanto o território e, assim, manipulan-

do representações sociais que visavam dar holofotes, adensar os algoritmos e fomentar 

a máquina populista digital.
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A pesquisadora, ao realizar levantamento de matérias entre os meses de 

outubro a dezembro de 2022, encontrou 57 matérias que atendiam a busca “crianças 

no Marajó” e “infância no Marajó”, sendo 20 referentes à última narrativa que se deu 

no período antes do segundo turno para as eleições presidenciais. A autora excluiu 

desse resultado matérias que correspondiam a replicações e cópias, logo existem 

muito mais registros de tais representações pejorativas quanto às infâncias mara-

joaras. Algo incomum quando procuramos sobre outras infâncias do país, tal como 

Guimarães (2022) afirmou.

Tais polêmicas transcorreram em momentos anteriores e após a eclosão da 

pandemia do novo coronavírus, em que as possibilidades de enfrentamento foram in-

terrompidas pelas medidas de isolamento social e, consequentemente, a necessidade 

de adoção do trabalho remoto, gerando novos desafios para as políticas públicas que 

se dão nos Marajós. Os traumas impostos pelo chamado “novo normal” incluíam desde 

não poder sepultar as pessoas falecidas naquele momento até a intensificação de esta-

do de luto pelos óbitos que estavam cada vez mais frequentes. A obrigatoriedade em 

se adaptar às relações de trabalho, utilizando o home office, apontavam, assim, novos 

modos de vida e práticas de trabalho que deveriam ser assimilados de maneira mais di-

nâmica possível, pois havia uma pressão de que “tudo” deveria continuar funcionando, 

independentemente dos abalos emocionais e psíquicos vividos. 

Para os profissionais da educação, somava-se o peso das alterações nas meto-

dologias pedagógicas que tiveram que ser assumidas quanto ao ensino remoto. Fato 

que explicitou as precariedades da educação brasileira, na qual as ações dos governos 

estaduais e federal tenderam a piorar a situação dos sujeitos envolvidos. E, naquele 

momento, muitos professores relataram sentir medo, apontando para as limitações 

ligadas ao isolamento social, a impossibilidade de visitas nas escolas, as grandes dis-

tâncias que deveriam ser superadas, além de terem que lidar com problemas asso-

ciados às acessibilidades espaciais (precariedade de infraestruturas, o mau estado de 

conservação das redes urbanas ou rede de mobilidade urbana) (UFPA, 2021; Birman, 

2020; Gonçalves, 2021).

As tecnologias, estas que até então eram somente usadas para navegação 

nas redes sociais ou, a depender da escola, serviam para o preenchimento do diá-

rio escolar, lançamento de notas e frequência nas aulas, passaram a ganhar novos 

contornos funcionais. Pois, na realidade, a intimidade deste profissional era com o 

quadro preto, giz ou quadro magnético e canetas, entre outros materiais escolares, 
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pensando em municípios considerados de pequeno porte e de baixos orçamentos 

para políticas sociais.

No período pandêmico, notou-se desmotivação, ansiedade e dificuldades de 

uma efetiva participação das aulas por meio das atividades remotas. E consideran-

do-se os diferentes contextos sociais, pais, ou melhor, mães viram-se na tarefa de as-

sumir atividades pedagógicas. Quando não a mãe, outros cuidadores tentaram lidar 

com mais um trabalho que fugia de seu escopo profissional. Câmara, Maia, Simas 

e Mascarenhas (2020) consideram que o ensino remoto provocou um aumento das 

desigualdades sociais e, talvez, até da exclusão. Quanto a isto, pesquisas feitas pelo 

IBGE, no início da pandemia, indicava que 40% dos estudantes de escola públicas 

não possuíam acesso à internet, seja por computadores ou tablets. Com a crise atual, 

certamente, este dado deve ter aumentado.  

As desigualdades territoriais sempre foram um ponto de extrema gravidade 

dentro dos planos de concretização das estratégias delineadas por políticas públicas 

para a efetiva promoção dos direitos fundamentais em diversos locais do país. A im-

plementação dos planos de políticas públicas precisa adotar estratégias regionalizadas 

e articuladas a um todo que dialogue com as ações nacionalmente. E considerando-se 

o antigo panorama político federal, marcadamente obscurantista, negacionista e ge-

nocida, inclusive, conceitos preconceituosos ficaram em bastante evidência. A esse 

respeito, Câmara et al. (2020) relatam que houve um aumento quanto aos posiciona-

mentos (negativos) de senso comum que procuravam descredibilizar os professores, 

não havendo o reconhecimento do quanto estes profissionais foram sobrecarregados, 

com aumento de sua dedicação às aulas. Nesse processo de transição, professores(as) 

tiveram que se dedicar às aulas remotas e às aulas presenciais.

Neste ponto, é interessante ressaltar que as diferenciações entre rural e urba-

no para o caso dos Marajós é bastante problemática. Enseja-se tal entendimento, pois 

é necessário considerar que as chamadas escolas do campo, então amparadas pelo De-

creto no 7.352 de 4 de setembro de 2010 (Brasil, 2010), correspondem às instituições 

localizadas nas zonas rurais ou urbanas desde que preservem populações campesinas. 

A problematização está na consideração de que, devido ao processo tardio de urbani-

zação, a lógica capitalista produziu espaços deficientes, onde permanece um continuum 

entre as zonas rural e urbano; além de uma forte sociabilidade entendida como rural 

dentro dos limites considerados urbanos.  
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A luta por uma educação do campo teve início na década de 1990, no interior 

dos movimentos sociais, contrapondo-se à noção de educação rural, então instrumen-

talizada a partir de um pacote educacional para as pessoas do campo fortemente pau-

tado pela lógica produtivista. Uma educação desenvolvida a partir do esvaziamento de 

importantes debates quanto à intervenção crítica, criativa e transformadora da reali-

dade (Pato, Paula & Santana, 2020). 

A suspensão das atividades escolares da educação do campo, diante do período 

pandêmico, permitiu o aprofundamento das desigualdades e da exclusão. O acesso à 

educação do campo é um dever a ser atendido pelo Estado e um direito de todos. Não 

é mercadoria, e sim, experiência, intervenção criativa vivenciada por pessoas identifi-

cadas como camponesas no sentido de resgate e resiliência territorial. De confronto ao 

modo capitalista de desenvolvimento das forças produtivas (Pato et al., 2020).

A concepção de uma educação humanizadora e de promoção de ações educa-

tivas dos povos do campo implica confrontar os processos de desumanização, opres-

são, exploração e discriminação vivido por pessoas negras. Sabe-se que os grupos 

sociais mais vulneráveis tendem a ser os mais gravemente atingidos por epidemias e 

pandemias globais. Desse grupo, os quilombolas, os indígenas, as pessoas do campo, 

extrativistas, ribeirinhos, pessoas reassentadas e que vivem da agricultura familiar 

historicamente recebem pouca atenção do poder público (Pato et al., 2020).

Silva e Nazaré (2022) produziram um estudo analisando o Quilombo Caldei-

rão6, de Salvaterra (PA), no período de pandemia, no ano de 2021. O estudo teve como 

base entrevistas semiestruturadas junto a professores que apontaram com detalhes as 

novas dinâmicas nas práticas educativas. Estes profissionais, ao se adequarem a um 

novo formato de ensino, apoiando-se grandemente em tecnologias e recursos didáti-

cos, foram obrigados a usar novas metodologias na prática educativa.

Os profissionais que ministravam aulas para a educação infantil, classe com 

15 alunos, precisaram se preparar e realizar a compra de equipamentos tecnológicos, 

como notebook e impressora, e a adoção do aplicativo WhatsApp como recurso para a 

transmissão das aulas (Silva & Nazaré, 2022). Dados do Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) do ano de 2022 (Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2022a), quando levantadas informações 

6 Certificado como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares (FCP) através da 
Portaria nº 162/2010, de 27/12/2010. 
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sobre os recursos tecnológicos por região, evidenciam as disparidades entre o Norte 

do Brasil e as demais regiões nos quesitos: acesso à internet de banda larga, lousa 

digital, internet e tablets para alunos e internet para uso administrativo. 

As atividades impressas, no formato não presencial, eram desenvolvidas na 

residência dos alunos. Atividades que abordavam questões culturais e étnico raciais, 

através de contos (histórias) e vídeos. Dificuldades como a distância, o não acesso à 

internet e a falta de equipamentos tecnológicos da parte dos professores e das famílias 

dos alunos, evidentemente, tornou todo o processo mais complexo do que se poderia 

imaginar. Tais problemáticas estavam intimamente ligadas à falta de políticas públicas 

voltadas para a educação, bem como era uma resposta ao intenso processo de desvalo-

rização do trabalho dos professores/ docentes (Câmara et al., 2020; Pato et al., 2020; 

Silva & Nazaré, 2022). 

Diante dos aspectos indicados, é possível observar que as condições de preca-

riedade vivida pela população marajoara foram intensificadas, sobretudo quando nos 

voltamos para o seu processo de amadurecimento cognitivo e intelectual por se encon-

trarem afastados das escolas e da possibilidade de um ensino que fosse remoto, apesar 

destes estabelecerem estratégias de aprendizagens cotidianas que envolvem as suas 

vivências em comunidade e as suas ancestralidades, próprias das dinâmicas ribeirinhas 

e quilombolas. Logo, também é importante ressaltar as estratégias de resistência a um 

quadro de vulnerabilidade que se faz histórico na região, em que educadores, famílias 

e crianças buscaram formas de superar as limitações causadas pela pandemia.

Considerações finais
Quanto à realidade das infâncias marajoaras, identificou-se que ocorreu o 

distanciamento das escolas, que foram adensadas pela exclusão digital vivida por 

nossas crianças e jovens, além da precarização das condições de trabalho dos pro-

fessores. Se antes da pandemia os profissionais enfrentavam dificuldades para mo-

bilizar a rede de proteção e alcançar crianças que estavam afastadas dos centros, 

verificamos que essa situação se agravou, pois, eles tiveram que restringir a sua 

atuação ao espaço institucional. 

A criança marajoara, que possui como principal característica de sua infância 

o livre circular pelo espaço público brincando de bola, de esconde-esconde e de correr 

nas ruas, teve que se concentrar em sua casa junto aos seus responsáveis, que, em sua 
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maioria, não tiveram acesso à educação formal e que, possivelmente, tiveram dificulda-

des em assumir o papel de “tutor” no processo de ensino dessas crianças. A realidade 

das infâncias ribeirinhas é marcada pela distância dos centros urbanos, o que exige 

uma mobilização maior por parte dos gestores e profissionais que atuam na garantia 

dos direitos da criança e, consequentemente, do acesso à educação. De tal modo que as 

investigações das dinâmicas socioecológicas e socioespaciais nos fornecem subsídios 

necessários para promover uma ruptura com a visão dominante e homogeneizadora 

da forma-função de cidades das periferias capitalistas e, com isso, permite a superação 

do ideário de cidade da sociedade moderna. Como é possível observar, as funções são 

diversas e não homogêneas, sendo que uma cidade difere da outra.

O componente espacial, nesse sentido, se sobressai, sobretudo porque a loca-

lização espacial dos sujeitos interage sobremaneira nas estratégias de enfrentamento 

da pandemia. Principalmente ao considerarmos que os locais que são a periferia da 

periferia, como a Amazônia, são distantes dos principais serviços oferecidos por equi-

pamentos públicos de saúde e ensino, de instituições financeiras (agências bancárias), 

além de uma forte propensão à exclusão digital.

As crianças marajoaras, antes mesmo da expansão dos SARS-CoV-2, eram 

atingidas pela fome, pelo trabalho infantil e pela exploração sexual, comumente apre-

sentados pela mídia nacional de modo alarmante, criando formas estigmatizantes de se 

referir a infâncias que sofrem com as históricas mazelas sociais que atingem a região. 

Tal realidade demanda ações efetivas que possibilitem a garantia ao acesso a direitos, 

primordialmente, bem como a distribuição justa dos serviços públicos, não apenas 

para as capitais ou limites intraurbanos, mas que contemplem os grupos subalterni-

zados localizados para além das áreas consideradas como urbanas e rurais, incluindo 

os territórios quilombolas, indígenas e comunidades tradicionais. E, sobretudo, que 

garantam políticas que visem fortalecer uma cultura de participação social, incluindo, 

as crianças marajoaras numa perspectiva pedagógica e democrática a fim de fortalecer 

presentes e futuros sujeitos de direitos engajados e empoderados. 
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